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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10510.003268/2007-81

Voluntario
2403-001.350 — 4" Camara /3" Turma Ordinaria
19 de junho de 2012
CONTRBUICOES PREVIDENCIARIAS
PERICLES-BARBOSA DE MATOS
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 31/08/2006

PREVIDENCIARIO. AUTO DE INFRACAO CONTRA DIRIGENTES DE
ORGAOS PUBLICOS. ART. 41 DA LEI N.° 8.212/1991. REVOGACAO.
CANCELAMENTO DAS PENALIDADES APLICADAS.

Com a revogacdo do art. 41 da Lei n.° 8.212/1991 pela MP n.° 449/2008,
convertida na Lei 11.941/2009, as multas, em processos pendentes de
julgamento, aplicadas com fulcro no dispositivo revogado devem ser
canceladas, posto que a lei nova excluiu os dirigentes de 6rgaos publicos da
responsabilidade pessoal por infragdes a legislacao previdenciaria.

Recurso voluntario provido

Crédito tributario exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4* cAmara / 3" turma ordinaria do segunda

SECAO DE JULGAMENTO, Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari

Presidente € Relator



  10510.003268/2007-81  2403-001.350 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 19/06/2012 CONTRBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PERICLES BARBOSA DE MATOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Carlos Alberto Mees Stringari  2.0.1 24030013502012CARF2403ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/08/2006
 PREVIDENCIÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO CONTRA DIRIGENTES DE ÓRGÃOS PÚBLICOS. ART. 41 DA LEI N.º 8.212/1991. REVOGAÇÃO. CANCELAMENTO DAS PENALIDADES APLICADAS.
 Com a revogação do art. 41 da Lei n.º 8.212/1991 pela MP n.º 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, as multas, em processos pendentes de julgamento, aplicadas com fulcro no dispositivo revogado devem ser canceladas, posto que a lei nova excluiu os dirigentes de órgãos públicos da responsabilidade pessoal por infrações à legislação previdenciária.
  Recurso voluntário provido
 
 Crédito tributário exonerado
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 3ª turma ordinária do segunda seção de julgamento, Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari
 Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI (Presidente), PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO, IVACIR JULIO DE SOUZA, MARIA ANSELMA COSCRATO DOS SANTOS, CID MARCONI GURGEL DE SOUZA e MARCELO MAGALHÃES PEIXOTO.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, Acórdão 15-15.716 da 6ª Turma, que julgou procedente o lançamento.
A autuação foi assim apresentada no relatório do acórdão recorrido:

Trata-se de autuação lavrada por infração ao disposto no art. 32, IV, §§ Y e 5° da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, em razão de o Município de Nossa Senhora de Lourdes � Prefeitura Municipal ter deixado de declarar em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), os fatos geradores constantes da planilha "contribuintes individuais", às fls. 07/16, relativos ao período de 01/2005 a 08/2006, tendo sido autuado o Prefeito do Município no período da infração, acima identificado.
A multa, no valor de R$ 75.506,81 (setenta e cinco mil, quinhentos e seis reais e oitenta e um centavos), foi calculada de acordo com o disposto no § 5 0 do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, c/c o art. 284, II, e 373 do RPS, conforme Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fls. � 16 e 18, considerando o valor mínimo fixado pela Portaria MPS n° 342, de 16 de agosto de 2006.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, onde alega, em síntese, que não entendeu a motivação da decisão de primeira instância.

É o relatório.

 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES
Quanto às preliminares, para análise das autuações pessoais dos gestores de órgãos públicos deve-se hodiernamente considerar a revogação do art. 41 da Lei n.º 8.212/1991 pela MP n.º 449/20080, convertida na Lei 11.941/2009. Era exatamente o dispositivo retirado do ordenamento que permitia ao fisco alcançar pessoalmente os dirigentes de órgãos públicos pelas infrações à legislação previdenciária. Assim, ao tratar da aplicação da lei tributária no tempo, o CTN dispõe: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
quando deixe de defini-lo como infração;
(...)

Vê-se que, para esses dirigentes, a lei deixou de definir as faltas relativas ao cumprimento das obrigações acessórias previdenciárias como ilícitos administrativos. Por conseguinte, deve-se aplicar a lei nova aos processos ainda não definitivamente julgados, que se refiram às autuações lavradas com fulcro no art. 41 da Lei n.º 8.212/1991, cancelando-se, assim, as penalidades decorrentes.
Sobre essa questão não posso deixar de transcrever excerto do Parecer PGFN/CDA/CAT n.º 190/2009, de 02/02/2009, que dá o tom de qual entendimento é adotado pela Administração Tributária:
22. Inicialmente, entendemos que nesse caso aplica-se a regra do art. 106 do CTN, uma vez que com a revogação do dispositivo legal que dava fundamento ao lançamento contra a pessoa do dirigente, a lei deixou de definir tal conduta como infração. Em conseqüência, a aplicação da penalidade deverá ser em face da pessoa jurídica de Direito Público dotada de personalidade jurídica.
23. Em conseqüência, para os atos não definitivamente julgados administrativamente, deve a lei retroagir, implicando no cancelamento de todas as penalidades aplicadas com base no art. 41 da Lei n.º 8.212/1991


CONCLUSÃO

Em razão do exposto, voto pelo provimento do recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari
 
 




Participaram do presente julgamento, os Conselheiros CARLOS ALBERTO
MEES STRINGARI (Presidente), PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO, IVACIR
JULIO DE SOUZA, MARIA ANSELMA COSCRATO DOS SANTOS, CID MARCONI
GURGEL DE SOUZA e MARCELO MAGALHAES PEIXOTO.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, Acérdao 15-15.716 da 6*
Turma, que julgou procedente o langamento.

A autuacao foi assim apresentada no relatorio do acérdao recorrido:

Trata-se de autuagdo lavrada por infragdo ao disposto no art.
32,1V, §§ Y e 5°da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991, em
razdo de o Municipio de Nossa Senhora de Lourdes —
Prefeitura Municipal ter deixado de declarar em Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacées a Previdéncia Social (GFIP), os fatos geradores
constantes da planilha 'contribuintes individuais"”, as fls.
07/16, relativos ao periodo de 01/2005 a 08/2006, tendo sido
autuado o Prefeito do Municipio no periodo da infra¢do, acima
identificado.

A multa, no valor de R$ 75.506,81 (setenta e cinco mil,
quinhentos e seis reais e oitenta e um centavos), foi calculada de
acordo com o disposto no § 5 0 do art. 32 da Lei 8.212, de 1991,
c/c o art. 284, II, e 373 do RPS, conforme Relatorio Fiscal da
Aplicagdo da Multa, fls. * 16 e 18, considerando o valor minimo
fixado pela Portaria MPS n° 342, de 16 de agosto de 2006.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario,
onde alega, em sintese, que ndo entendeu a motivacao da decisao de primeira instancia.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso € tempestivo e por ndo haver obice ao seu conhecimento, passo a
analise das questdes pertinentes.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

Quanto as preliminares, para analise das autuacdes pessoais dos gestores de
orgaos publicos deve-se hodiernamente considerar a revogacao do art. 41 da Lei n.° 8.212/1991
pela MP n.° 449/20080, convertida na Lei 11.941/2009. Era exatamente o dispositivo retirado
do ordenamento que permitia ao fisco alcangar pessoalmente os dirigentes de 6rgaos publicos
pelas infragdes a legislagdo previdenciaria. Assim, ao tratar da aplicacdo da lei tributdria no
tempo, o CTN dispoe:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infracdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

quando deixe de defini-lo como infragdo;

()

Vé-se que, para esses dirigentes, a lei deixou de definir as faltas relativas ao
cumprimento das obrigagdes acessdrias previdencidrias como ilicitos administrativos. Por
conseguinte, deve-se aplicar a lei nova aos processos ainda nao definitivamente julgados, que
se refiram as autuagdes lavradas com fulcro no art. 41 da Lei n.° 8.212/1991, cancelando-se,
assim, as penalidades decorrentes.

Sobre essa questdo ndo posso deixar de transcrever excerto do Parecer
PGFN/CDA/CAT n.° 190/2009, de 02/02/2009, que da o tom de qual entendimento ¢ adotado
pela Administragdo Tributéria:

22. Inicialmente, entendemos que nesse caso aplica-se a regra
do art. 106 do CTN, uma vez que com a revoga¢do do dispositivo
legal que dava fundamento ao langamento contra a pessoa do
dirigente, a lei deixou de definir tal conduta como infra¢do. Em
conseqiiéncia, a aplicagdo da penalidade devera ser em face da
pessoa juridica de Direito Publico dotada de personalidade
Jjuridica.

23. Em conseqiiéncia, para os atos ndo definitivamente julgados
administrativamente, deve a lei retroagir, implicando no
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cancelamento de todas as penalidades aplicadas com base no
art. 41 da Lei n.” 8.212/1991

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto pelo provimento do recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari



